
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.489 - MG (2015/0237729-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RODRIGO SOUZA RAMOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARMA DE FOGO DESMUNICIADA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO PREVISTA NO § 2.º, INC. I DO § 2.º 
DO ART. 157 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I – O emprego de arma de fogo desmuniciada não é 
suficiente para a caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2.º, 
inc. I, do Código Penal, ante a falta de potencialidade lesiva do artefato no 
momento do crime. Precedentes.

II – Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.489 - MG (2015/0237729-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RODRIGO SOUZA RAMOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão prolatada às fls. 

579/582, em que foi dado provimento ao recurso especial do agravado, para afastar a 

majorante prevista no art. 157, § 2.º, inc. I, do Código Penal.

Em suas razões, o agravante alega que, no caso dos autos, a arma 

portada pelo recorrido, não obstante estivesse desmuniciada, apresentava 

potencialidade lesiva. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão ora agravada, ou o 

julgamento do recurso pela Turma julgadora, para que seja apreciado o pedido de 

reforma do decisum.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Tenho que a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ainda que no caso dos autos a perícia tenha constatado que o artefato era 

apto a disparar, consoante o entendimento da jurisprudência desta Corte, a utilização de 

arma desmuniciada e sem potencialidade para realização de disparo, como meio de 

intimidação, serve unicamente à caracterização da elementar grave ameaça, contudo 

não se admite o seu reconhecimento como causa de aumento de pena em questão, 

que está vinculada ao potencial lesivo do instrumento, inexistente no momento do crime.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ROUBO. ARMA DESMUNICIADA. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO 
PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, DO CP. NÃO INCIDÊNCIA. 
POTENCIALIDADE LESIVA. AUSÊNCIA. ARTEFATO APTO PARA REALIZAR 
DISPAROS. IRRELEVÂNCIA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ELEMENTARES. 
COMUNICAÇÃO.

1. Conforme o atual entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o emprego de arma de fogo desmuniciada tem o condão de 
configurar a grave ameaça e tipificar o crime de roubo, no entanto não é 
suficiente para caracterizar a majorante do emprego de arma, pela 
ausência de potencialidade lesiva no momento da prática do crime.

2. O Tribunal de origem entendeu que os três acusados 
atuaram com evidente liame subjetivo e que a conduta do réu Manuel foi 
imprescindível para o sucesso da empreitada delituosa, não podendo ser 
considerada de menor importância, sendo assim, para rever tal conclusão, 
seria necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.

3. Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da 
legislação pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar 
algum fato, ato, negócio ou relação jurídica.

4. No caso concreto, não se debate se determinado tipo de 
prova pode ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte 
a uma condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique se 
o conteúdo do conjunto probatório seria capaz de configurar a participação 
de menor importância do agravante. Isso não é valoração jurídica da prova, 
mas reexame do acervo de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

5. Nos termos do entendimento desta Corte, ajustada a prática 
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de roubo, a utilização de violência ou grave ameaça, necessárias à sua 
consumação, se comunica ao coautor, mesmo quando não seja este executor 
direto do delito, pois elementar do crime (HC n. 147.939/SP, Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 24/2/2012).

6. Agravos regimentais improvidos.
(AgRg no REsp 1536939/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015)

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. AUTODEFESA. AUSÊNCIA DO RÉU PRESO NA OITIVA DA 
VÍTIMA, POR MEIO DE CARTA PRECATÓRIA. NULIDADE RELATIVA. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. ARMA DE FOGO 
DESMUNICIADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O direito de presença - como desdobramento da autodefesa 
(que também comporta o direito de audiência) - assegura ao réu a 
possibilidade de acompanhar os atos processuais, sendo dever do Estado 
facilitar seu exercício, máxime quando o imputado está preso, impossibilitado 
de livremente deslocar-se para o fórum.

2. Contudo, não se trata de direito indisponível e irrenunciável 
do réu, tal qual a defesa técnica - conforme positivado no art. 261 do CPP, 
cuja regra ganhou envergadura constitucional com os arts. 133 e 134 da 
Carta de 1988 -, de modo que o não comparecimento do acusado à 
audiência de inquirição da vítima, por meio de carta precatória, não pode 
ensejar, por si, a declaração da nulidade absoluta do ato, sendo 
imprescindível a comprovação de prejuízo e a sua arguição no momento 
oportuno. Precedentes do STF e do STJ.

3. Não arguída a nulidade ao término da audiência e não 
indicado pela defesa o efetivo prejuízo para o réu, não há como invalidar o 
ato processual, pois, a teor do art. 563 do CPP, nenhum ato será declarado 
nulo se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa.

4. A utilização de arma de fogo desmuniciada caracteriza a 
grave ameaça, mas não enseja a aplicação da causa de aumento prevista 
no art. 157, § 2°, I, do CP, porquanto o artefato desprovido de 
potencialidade lesiva não é capaz de ensejar maior perigo de dano à 
integridade física da vítima ou de terceiros.

5. Não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado 
quando apontado dado fático suficiente a indicar a gravidade concreta do 
crime - na espécie, o concurso de agentes envolvendo menor inimputável -, 
ainda que o réu seja primário e o quantum da pena seja inferior a oito anos 
(art. 33, § 3º, do CP).

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para afastar a causa de aumento relativa ao emprego de arma.

(HC 161.277/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0237729-0 REsp 1.557.489 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0079110586108  05861081220118130079  10079110586108001  10079110586108002  
79110586108

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO SOUZA RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : MÁRCIO LUIZ GONÇALVES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RODRIGO SOUZA RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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